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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 169/2017

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 003/2017

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

	Razão Social:

	CNPJ Nº.:

	Endereço:

	E-mail:

	Cidade:                                                                       Estado:

	Telefone/Fax:

	Pessoa para contato:


Recebemos através do Departamento de Licitações e Compras Públicas do Município de Iguatemi/MS, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local:__________________, ____, de __________________ de 2017.
___________________________________

(assinatura do representante legal)
Senhor Licitante,

Visando a comunicação futura entre o Município de Iguatemi/MS e Vossa empresa, solicitamos o preenchimento do presente recibo de entrega do edital, e posteriormente seu envio ao Departamento de Licitações e Compras Públicas por meio do Fax (0**67)3471-1130 ou e-mail: licitacao@iguatemi.ms.gov.br
A não remessa do recibo exime o Departamento de Licitações e Compras Públicas da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Iguatemi/MS, 27 de setembro de 2017.

_________________________

André de Assis Voginski
Presidente da C. P. L.
Decreto 1.431/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 169/2017

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 003/2017

1 – PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE IGUATEMI, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, localizado na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, Iguatemi/MS, através da sua Comissão Permanente de Licitação, torna público que estará reunida para receber as documentações e as propostas da CONCORRÊNCIA PÚBLICA do tipo “MELHOR OFERTA POR LOTE”, visando concessão de uso de bens móveis e imóveis para fins de exploração industrial, que será processada e julgada de acordo com as disposições deste ato convocatório e seus anexos, com os preceitos da Lei Federal nº. 8.666/1993 e suas posteriores alterações e demais legislação aplicável, sob as seguintes condições:

1.2. ABERTURA DOS ENVELOPES: O recebimento e abertura dos envelopes ocorrerão em sessão pública que se dará às 09h00min do dia 30 de outubro de 2017 em sessão pública a ser realizada na Sala de Licitações, localizada na Avenida Laudelino Peixoto nº 871, Centro, Iguatemi/MS.
2 – DO OBJETO
2.1. O objeto desta licitação é a concessão de uso de bens móveis e imóveis, que consiste em sala comercial/industrial e materiais permanentes, para instalação de micro, pequenas e médias empresas, com o fim exclusivo de exploração industrial, de acordo com a Lei Municipal nº. 2056/2017, Proposta de Preço ANEXO I e Termo de Referência ANEXO VI deste edital.
3 – DAS CONDIÇÕES DA CONCESSÃO DE USO

3.1.  O prazo de concessão de uso dos bens móveis e imóveis objeto desta licitação será de 05 (cinco) anos, contados a partir da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual período, havendo interesse das partes.

3.2. A concessão de uso dos bens móveis e imóveis será a título gratuito a fim de fomentar a geração de emprego no âmbito municipal.

3.3. Não será exigido dos CESSIONÁRIOS pagamento de qualquer retribuição a título de participação nos lucros pela exploração da atividade comercial.

3.4. As despesas decorrentes do exercício da atividade industrial e demais tributos relativos, ficarão por conta exclusivamente dos CESSIONÁRIOS.

3.5. As despesas de água, energia elétrica, IPTU sobre o imóvel ou atividade comercial correrão por conta dos CONCEDENTES.

3.7. OS CESSIONÁRIOS vencedores da licitação se responsabilizará pela manutenção dos bens móveis e imóveis, mantendo em dia o inventário dos bens vinculados a concessão, zelando pela manutenção e integridade dos mesmos.
3.8. OS CESSIONÁRIOS serão responsáveis por perdas e danos causados ao patrimônio da CONCEDENTE ou de terceiros.
4 – DAS CONDIÇÕES PARA A PARTICIPAÇÃO
4.1. Poderão participar desta Licitação, pessoas jurídicas do ramo de facções de costura, através de seus representantes legais.

4.3. Os proponentes poderão ser representados por procuração expedida em cartório ou particular com firma reconhecida, outorgando poderes específicos para participar das diversas fases desta licitação.

4.4. Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, de interessados que se encontre sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, estando também abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar e contratar ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública.

4.5. Não poderão participar desta licitação diretores de departamento, secretários, agentes eletivos ou servidores do Município de Iguatemi/MS.
5 – DA REPRESENTAÇÃO LEGAL

5.1. Os interessados deverão se fazer presente no ato do recebimento dos envelopes, pessoalmente ou através de um representante legal, para intervir nas fases do procedimento licitatório, desde que exiba no ato de entrega dos envelopes, documento de procuração que o identifique, ou Credenciamento, de acordo com o modelo ANEXO III.

5.2. A falta de apresentação do documento de credencial por parte do representante, a que se refere o item anterior, o impedirá de se manifestar ou responder pelo licitante.

6 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS

6.1. O envelope da proposta será entregue pelo próprio licitante ou seu representante legal (mediante apresentação de cédula de identidade e procuração) ou apresentado via correio, a Comissão de Licitação, observado em qualquer caso o prazo para recebimento das propostas.

6.2. O envelope de proposta deverá conter preenchimento de forma legível, a identificação e assinatura do proponente e valor da proposta, maior oferta de emprego.

6.3. Os documentos exigidos no presente Edital e as propostas, deverão ser apresentados em 2 (dois) envelopes, lacrados e indevassáveis, contendo em sua parte externa frontal o nome do licitante, a modalidade e o número da licitação, na seguinte forma:
ENVELOPE Nº. 01 - “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS
(NOME DO LICITANTE)
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. ​​​​​​​​​​​​​003/2017
DATA DE ABERTURA: 30/10/2017 
HORÁRIO: 09h:00min

ENVELOPE Nº 02 - “PROPOSTA DE PREÇO”

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS

(NOME DO LICITANTE)

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. ​​​​​​​​​​​​​003/2017

DATA DE ABERTURA: 30/10/2017 

HORÁRIO: 09h:00min
6.4. A participação do licitante a este procedimento licitatório implicará e expressa concordância aos termos deste Edital, ressalvando-se o direito recursal.

7 – HABILITAÇÃO

7.1. Para fins de habilitação na presente Licitação, exigir-se-á dos licitantes, através da apresentação no envelope nº. 01, exclusivamente, a seguinte documentação:

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

7.2.1. Habilitação Jurídica:
7.2.2. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme a constituição consistirá em:

a) Cópia da cédula de identidade ou documento com foto do proprietário da empresa licitante, no caso de empresa individual;

b) Registro comercial, no caso de empresa individual;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir.

7.3. REGULARIDADE FISCAL

7.3.1. Pessoa Jurídica:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

c) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da empresa ou outra prova equivalente, na forma da lei;

d) Certidão Negativa de Débito junto ao Município (sede do licitante);

e) Certidão de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440, de 07 de julho de 2011.
7.1.3. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira:

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor ou pelos cartórios de registro da falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial da sede da pessoa jurídica, com data não anterior a 60 (sessenta) dias da realização da licitação ou se extraída por meio da internet com sua respectiva validade.

7.4.  Declarações exigidas na licitação:
a) Declaração de Vistoria do Imóvel de acordo com ANEXO IV;
b)   Declaração de Concordância com Edital, de acordo com ANEXO V.
7.5. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação do número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).  

7.6. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuado por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrado no cartório de títulos e documentos. 

7.6. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.
7.7.  Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

7.7.1.  Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

7.7.2.  Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

7.8. As certidões que não tragam prazo de validade previamente estipulado pelo órgão emissor, serão considerados validos por 60 (sessenta) dias, contando da data de sua emissão.

7.9. Os documentos exigidos nesta licitação poderão ser apresentados em original, por qualquer pessoa processo de cópia autenticada por cartório competente ou por membro da Comissão Permanente de Licitação ou publicação em órgão da imprensa oficial.
7.10. Os documentos serão autenticados pela Comissão Permanente de Licitação, a partir do original, de preferência até as 13h00min do dia anterior ao da data marcada para recebimento e abertura dos envelopes Documentação e Proposta.

7.11. Serão aceitas somente copias legíveis.

7.12. Não serão aceitos documentos cujas as datas estejam rasuradas.

7.13. A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que julgar necessário.

8 – DA PROPOSTA COMERCIAL

8.1. A proposta indicará expressamente o número de empregos com registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social, CTPS que a proponente se compromete a gerar de forma contínua durante todo período de concessão dos bens, de acordo com ANEXO I deste edital.

8.2. Em cada lote deverá observar a quantidade, ou seja, de acordo com os bens moveis oferecido pela CONCEDENTE a CESSIONÁRIA indicará o número de empregos, conforme Termo de Referência.

8.3. Comprometer-se a contratar pessoas que sejam domiciliados no município de Iguatemi/MS.

8.4. As contratações deverão ocorrer no prazo máximo de dois meses contados da assinatura do contrato de concessão de uso.
9 – DA ABERTURA DOS ENVELOPES E CRITÉRIOS DE ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS
9.1. Aberta à sessão para o recebimento da documentação e propostas e, declarando encerrado o prazo para entrega dos envelopes, o Presidente da Comissão de Licitação não admitirá a participação de licitantes retardatários, nem serão admitidas, modificações ou substituições das propostas ou de quaisquer documentos, exceto no caso de interesse da Administração Municipal, objetivando dissipar eventuais dúvidas.

9.2. Abertos os envelopes nº. 01, os documentos neles contidos serão examinados e rubricados pelos licitantes credenciados e pelos membros da Comissão de Licitação.

9.3. Serão considerados inabilitados automaticamente os licitantes que não apresentarem a documentação solicitada, ou apresentarem-na com vícios ou defeitos que impossibilitem seu entendimento, ou não atendam satisfatoriamente as condições do edital.

9.4. Promulgado o resultado final da fase de habilitação, a Comissão procederá à abertura dos envelopes nº. 02 (proposta), em sessão pública previamente designada, que poderá constituir-se na mesma prevista no preâmbulo deste edital, se todos os licitantes, habilitados ou não, desistirem da faculdade de interpor de recurso, de modo expresso, mediante o registro de circunstância em ata ou mediante apresentação de termo de renuncia ao direito de interposição de recurso.

9.5. Os envelopes contendo as propostas dos licitantes inabilitados serão devolvidos, ainda lacrados, diretamente ou pelo correio, após definitivamente encerrada a fase de habilitação.

9.6. Abertos os envelopes de nº. 02, contendo as propostas, estas serão examinadas e rubricadas pelos licitantes credenciados e pelos membros da Comissão de Licitação.

9.7. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem irregularidades, vícios ou defeitos que impossibilitem seu entendimento ou não atendam as especificações deste edital.

9.8. Não consistirá causa de inabilitação ou desclassificação, a irregularidade formal que não afete o conteúdo, a idoneidade do documento ou o caráter da competição.

9.9. Do julgamento da habilitação da classificação das propostas e dos atos públicos revistos neste procedimento, lavrar-se-ão atas circunscritas que serão assinadas pelos membros da Comissão de Licitações e, quando for o caso, pelos licitantes credenciados presentes.
10 – DO JULGAMENTO E CRITÉRIO DE DESEMPATE

10.1. Para efeitos de julgamento, esta Licitação é do tipo “MELHOR OFERTA POR LOTE” de número de empregos com registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social, CTPS.

10.2. O julgamento das propostas será realizado pela Comissão de Licitações em função da maior oferta, classificando-se em primeiro lugar o licitante que apresentar o maior número de empregos com registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social, CTPS, observado o limite mínimo estabelecido no item 8.2 deste edital.

10.3. O licitante terá sua proposta desclassificada quando:

a) Apresentar mais de uma proposta para a concorrência objeto deste Edital;

b) No caso de cônjuges, estes não poderão participar com propostas distintas para este Edital, se o fizerem, ambas as propostas serão desclassificadas;

c) Ofertar proposta com número de empregos inferior ao mínimo estabelecido no item 8.2 deste Edital;

d) Não observar os procedimentos ou quaisquer das condições estabelecidas neste Edital.

10.4. Em caso de empate entre 2 (duas) ou mais propostas será realizado sorteio em sessão pública.

10.5. É facultada à Comissão de Licitação, em qualquer fase da sessão de julgamento, a promoção de diligência, destinada esclarecer ou complementar a instrução do processo.

10.6. O resultado do julgamento da licitação será publicado na Imprensa Oficial do Município.

11 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1. Em qualquer fase do processo licitatório, cabem os recursos previstos no artigo 109 da Lei nº. 8.666, de 1993, devendo ser interpostos junto à Comissão de Licitação, mediante petição datilografada ou digitada, devidamente arrazoada e subscrita pelo recorrente ou seu representante legal.

11.2. Havendo interposição de recurso, este será aceito no efeito suspensivo, tanto no caso de habilitação, inabilitação ou quanto ao julgamento das propostas, devendo ser designada pela Comissão de Licitação data para conhecimento da decisão.
12 – DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

12.1. A Comissão de Licitação encaminhará o Processo desta Concorrência, juntamente com as demais peças deste certame licitatório, ao Chefe do Poder Executivo Municipal, que deliberará sobre a validade dos procedimentos e homologará o resultado e posterior adjudicação ao licitante vencedor.

12.2. Não havendo recurso contra a decisão que homologou o procedimento licitatório, ou tendo sido julgados os interpostos, o licitante vencedor será convocado para assinar o contrato.

12.3. Após esses procedimentos, o resultado do certame licitatório será publicado no Diário Oficial do Município para conhecimento público.

13 – DO CONTRATO

13.1. Esgotados todos os prazos recursais, a administração convocará, no prazo de até 03 (três) dias o vencedor da licitação para assinatura do contrato, sob pena de decair do direito à contratação.

13.2. Se dentro do prazo o convocado não assinar o contrato, a administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive, quanto aos critérios previstos neste Edital ou revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação de suspensão pelo prazo não superior a 5 (cinco) anos para contratar com a administração municipal.

13.3. Do contrato a ser assinado entre as partes constarão as cláusulas necessárias previstas no artigo 55 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações e a possibilidade de rescisão de contrato, na forma determinada nos artigos 77 a 79 da mesma lei.

13.4. Assinado o contrato, a posse dos bens ficará condicionada à apresentação de Alvará funcionamento, bem como negativa municipal se a que foi apresentada na licitação estiver vencida.

14 – DO PRAZO CONTRATUAL

14.1. A concessão de uso do imóvel será firmada por 05 (cinco) anos, contados da assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado por igual período, havendo interesse das partes.

15 – DAS OBRIGAÇÕES

15.1. Os licitantes, através da participação nesta licitação, declaram ter pleno conhecimento do local e condições do prédio a serem cedidos, pelo que reconhece ser perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual das obrigações assumidas nesta licitação.
16 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

16.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº. 8.666/93 são obrigações dos CESSIONÁRIOS:

a) Cumprir os prazos pactuados, as obrigações assumidas, sob pena de perder o direito real de uso concedido, revertendo-se de imediato a posse do imóvel para o Município, inclusive as benfeitorias edificadas ou implantadas pelo concessionário, sem direito a retenção ou indenização;
b) Responder civil e criminalmente por si, seus empregados ou prepostos, por danos causados aos bens, a terceiros, usuários e funcionários no âmbito dos imóveis cedidos e das edificações neles erigidas;

c) Cumprir todas as cominações da legislação civil, trabalhista, sanitária, ambiental, dentre outras, mantendo em situação regular a documentação e licenças para o funcionamento da empresa;
d) Não causar embaraço de qualquer espécie aos serviços de fiscalização do Município quanto ao cumprimento do objeto pactuado, seguindo as diretrizes das Secretarias Municipais de Planejamento e Finanças e de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente, permitindo aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, aos equipamentos e as instalações integrantes da empresa, bem como a seus registros contábeis e funcionais;

e) Efetuar o pagamento de todos os tributos federais, estaduais e municipais, encargos e insumos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto do Termo de Concessão de Uso;

f) Atuar em estrita observância às normas legais e regulamentares, respondendo por todos os encargos de natureza empresarial, trabalhista, previdenciária e outros que decorram da concessão de uso;
g) Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão, zelando pela manutenção e integridade dos mesmos;

h) Não ceder os bens a terceiros sob qualquer título (gratuito ou oneroso), bem como das eventuais edificações e melhorias que serão erigidas, salvo prévia autorização da administração municipal;

i) Arcar com as despesas necessárias à lavratura da Escritura, certidões de praxe, cartoriais, bem como todos os ônus fiscais e parafiscais, impostos, taxas, custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir sobre a concessão, objeto da presente licitação.
16.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº. 8.666/93, são obrigações do CONCEDENTE:

a) Cumprir todos os compromissos assumidos com o CESSIONÁRIOS;
b) Notificar, formal e tempestivamente, o CESSIONÁRIOS sobre as irregularidades observadas no cumprimento do contrato;

c) Notificar o CESSIONÁRIOS por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

d) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.
17 – DA RESCISÃO

17.1. Ao CONCEDENTE se reserva o direito de rescindir o contrato independentemente de interpelação extrajudicial, sem que caiba aos CESSIONÁRIOS direito de indenização de qualquer espécie, nos seguintes casos:

a) quando o CESSIONÁRIO falir for dissolvido ou por superveniente incapacidade técnica;

b) quando o CESSIONÁRIO transferir, no todo ou em parte o contrato;

c) quando houver paralisação das atividades comerciais dos CESSIONÁRIOS pelo prazo de 60 (sessenta) dias, consecutivos ou alternados, sem justificativa aceita pelo CONCEDENTE;

d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte dos CESSIONÁRIOS e desobediência da determinação da fiscalização, e 
e) demais hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

17.2. O descumprimento das condições estabelecidas neste edital implicará na automática extinção da concessão de direito de uso, sem que caiba aos CESSIONÁRIOS direito a indenização ou ressarcimento por quaisquer edificações feitas ou melhorias introduzidas no imóvel.

17.3. A extinção da concessão de direito de uso, sem culpa das partes, não ensejara aos CESSIONÁRIOS direito a indenização ou ressarcimento por quaisquer edificações feitas ou melhorias introduzidas no imóvel.

17.4. A retomada do imóvel, nos casos de rescisão previstos neste edital, será independente de qualquer interpelação e as edificações e melhorias neles introduzidos serão imediatamente incorporadas ao patrimônio do CONCEDENTE.
18 – DAS PENALIDADES

18.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato o CONCEDENTE poderá aplicar aos CESSIONÁRIOS as seguintes sanções:

I – advertência;

II – multa;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; sem prejuízos das multas previstas no edital, no contrato e demais cominações legais.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.

18.2. A sanção de advertência será aplicada quando o descumprimento de cláusula deste edital ou do contrato não provocar atraso na execução do contrato, não causar prejuízo à CONCEDENTE, nem ensejar aplicação de outra penalidade mais grave.

18.3. Em caso de execução parcial do contrato os CESSIONÁRIOS ficará sujeito à multa diária de 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor da fatura comercial do mês da inexecução, até a data do seu adimplemento.

18.4. A execução parcial do contrato por prazo superior a 03 meses resultará na rescisão contratual com aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da fatura comercial do mês da inexecução, mais juros de mora de 01 % ao mês, além da correção monetária baseada no INPC ou outro índice equivalente que venha substituí-lo.

18.5. Em caso de inexecução total do contrato, resultando na rescisão, os CESSIONÁRIOS ficará sujeito a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da fatura comercial do mês da inexecução, mais juros de mora de 1% ao mês, além da correção monetária baseada no INPC, ou outro índice equivalente que venha substituí-lo.

18.6. O valor da multa contratual será abatido no pagamento que os CESSIONÁRIOS eventualmente fizer jus, caso existente; ou será notificado do prazo de 10 (dez) dias para recolher à Tesouraria do CONCEDENTE a importância correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis.

18.7. A sanção de suspensão temporária, prevista no inciso III do item 18.1, será aplicada à empresa ou profissional que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, ou cometer fraude fiscal.

18.8. A sanção de declaração de inidoneidade, prevista no inciso IV do item 18.1, será aplicada enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que os CESSIONÁRIOS ressarcir o CONCEDENTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.

18.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 18.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo item.

18.10. Fica facultada o direito a apresentação de defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis para as sanções dos incisos I, II e III do item 18.1 deste edital; e no prazo de 10 dias para a sanção prevista no IV do item 18.1 deste edital, contados da notificação para tanto.

18.11. As sanções do inciso I, II e III do item 18.1 serão aplicadas pela Comissão de Licitação do Município.

18.12. A sanção estabelecida no inciso IV do item 18.1 será de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo Municipal, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.

18.13. O contrato poderá ser rescindido no interesse do CONCEDENTE e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal n. 8.666/93, ou a pedido justificado dos CESSIONÁRIOS.

18.14. Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) proponente(s) ficará (ao) sujeita(s), ainda a composição das perdas e danos causados ao CONCEDENTE e decorrente de sua inadimplência.

18.15. Para efeito de aplicação das penalidades prevista no edital e contrato, fica assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa aos CESSIONÁRIOS.

18.16. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com a administração pública ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.
19 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
19.1. Os interessados poderão solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente edital, por irregularidade comprovada, protocolizando o pedido de acordo com os prazos do Art. 41 da Lei nº. 8.666/93, no endereço discriminado no preâmbulo do edital, cabendo a comissão de licitação decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

19.2. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas, quando já decorridos os respectivos prazos legais.

19.3. Acolhida à petição impugnando o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.
20 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. O licitante vencedor receberá o imóvel no estado em que se encontra, comprometendo-se a zelar pela sua estrutura e conservação, devendo entregá-lo ao final do contrato, nas mesmas condições em que o recebeu, exceto quanto ao desgaste natural do tempo.

20.2. As questões não previstas neste Edital serão resolvidas pela Comissão de Licitação, com base nas normas jurídicas e administrativas que forem aplicáveis e nos princípios gerais de direito.

20.3. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, atendido os interesses públicos e o da Administração, sem comprometimento da segurança da contratação.

20.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualidades e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública deste pregão e desde que não fique comprometido o interesse do órgão promotor do mesmo, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação.

20.5. É facultada a Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

20.6. Nenhuma indenização será devida à licitante, em caso de revogação deste Edital e a homologação do resultado desta licitação não implicarão em direito à contratação.

20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

20.8. A Autoridade Superior Municipal poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49, da lei n°. 8.666/93.

20.9. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização da licitação, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não prejudicar a formulação das propostas.

20.10. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido.

20.11. Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação.

20.12. O respectivo edital poderá ser obtido na Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS, no endereço supra mencionado nos seguintes horários, das 08h00min às 12h00min, fornecida pelo Departamento de Licitação e Compras Públicas, ou pelo Portal Transparência. Maiores informações poderão ser obtidas no email licitação@iguatemi.ms.gov.br ou pelo telefone: 67 -3471 – 1130.
22.13. Para dirimir, na esfera judicial, questões oriundas do presente Edital, será competente o Foro da Comarca de Iguatemi/MS.

21 – ANEXOS DO EDITAL

Anexo I – Proposta.

Anexo II – Minuta de Contrato.

Anexo III – Termo de Credenciamento.

Anexo IV – Declaração de vistoria do imóvel.
Anexo V – Declaração de concordância com o edital.
Anexo VI – Termo de Referência.

Anexo VII – Lei Municipal nº. 2056/2017.

Iguatemi/MS, 27 de setembro de 2017.
____________________________
André de Assis Voginski

PRESIDENTE DA C.P.L.

DECRETO Nº. 1.431/2017.

ANEXO I

PROPOSTA

______________________________________________, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob n°._______________________________, estabelecida na Rua/Avenida__________________,nº._____,Bairro__________, neste ato representado pelo (a) Sr. (a)___________________________, portador (a) do documento de identidade RG nº. ____________, emitido pela SSP/____, e do CPF nº.______________, DECLARA, para fins de proposta prevista no item 8.2 do edital de Concorrência nº. ___/2017, que se compromete:

LOTE 01:

a) – A oferecer __________(número) empregos com registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social, CTPS de forma contínua durante todo período de concessão dos bens;

b) - A contratar pessoas que sejam domiciliados no município de Iguatemi/MS.

c) - A Realizar as contratações no prazo máximo de dois meses contados da assinatura do contrato de concessão de uso.

LOTE 02:

a) – A oferecer __________(número) empregos com registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social, CTPS de forma contínua durante todo período de concessão dos bens;

b) - A contratar pessoas que sejam domiciliados no município de Iguatemi/MS.

c) - A Realizar as contratações no prazo máximo de dois meses contados da assinatura do contrato de concessão de uso.

______________________, _____ de _____________ de 2017.

_____________________________

(Nome e assinatura do outorgante)

(Qualificação do Outorgante)
OBSEERVAÇÃO: Favor preencher somente o lote em que a empresa irá concorrer, ou os dois Lotes se a empresa pretende concorrer nos dois.
ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº.___/2017.
CONTRATO DE CESSÃO DE USO DE IMÓVEL E MÁQUINAS QUE CELEBRAM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS E A EMPRESA________________________

I – DAS PARTES: O MUNICÍPIO DE IGUATEMI, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ do MF sob o nº. 03.568.318/0001-610, com sede á Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, a Sra. Patricia Derenusson Nelli Margatto Nunes, brasileira, casada, odontóloga, portadora da Cédula de identidade RG nº. 3.932.359-1 SSP/PR e inscrito no CPF sob o nº. 735.027.829-20, residente e domiciliado na Avenida Jardelino José Moreira, nº. 1301, Centro, Iguatemi/MS de ora em diante denominado CONCEDENTE, e de outro lado a.............., inscrito no CNPJ do MF sob o nº.................., com sede na Rua/Av..............., n° ........., no Município de ............., , representada neste ato por ................., ......., ......, portador da Cédula de Identidade RG sob o n°. - SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o n°. , residente e domiciliado na Rua/Av. , nº. , , no Município de , Estado do .......- ., de ora em diante denominado CESSIONÁRIO.

II – DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da homologação exarada em despacho constante da Concorrência Pública n°. ___/2017, gerado pelo Processo Administrativo nº. ___/2017, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

III. FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei Federal n.º 8.666/93 e suas posteriores alterações.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto desta licitação é a concessão de uso de bens móveis e imóveis, que consiste em sala comercial/industrial e materiais permanentes, para instalação de micro, pequenas e médias empresas, com o fim exclusivo de exploração industrial, de acordo com a Lei Municipal nº. 2056/2017, Proposta de Preço ANEXO I e Termo de Referência ANEXO VI deste edital.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO
2.1. O prazo de concessão de uso do imóvel, objetos do presente contrato, é de 05 (cinco) anos contados da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual período, havendo interesse das partes.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DA CONCESSÃO DE USO
3.1. A concessão do imóvel será a título gratuito a fim de fomentar a geração de emprego no âmbito municipal.

§1º. Não será exigido do CESSIONÁRIO pagamento de qualquer retribuição a título de participação nos lucros pela exploração da atividade.

§2º. As despesas de água, energia elétrica, IPTU sobre o imóvel ou atividade comercial correrão por conta do CONCEDENTE.

§3º. O CESSIONÁRIO fica obrigado a apresentar o comprovante de pagamentos das taxas quando exigido pelo CONCEDENTE.

§4º. OS CESSIONÁRIOS vencedores da licitação se responsabilizará pela manutenção dos bens móveis e imóveis, mantendo em dia o inventário dos bens vinculados a concessão, zelando pela manutenção e integridade dos mesmos.
§5º. O CESSIONÁRIO será responsável por perdas e danos causados ao patrimônio da CONCEDENTE ou a terceiros.

§7º. Fica vedada a cedência do imóvel à qualquer título à terceiros.
CLÁUSULA QUARTA – DO ÔNUS

4.1. O CESSIONÁRIO se compromete a gerar de forma contínua durante todo período de concessão dos bens a contratação de _____empregos com registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social, CTPS.

§1º. O CESSIONÁRIO se compromete a contratar apenas pessoas que sejam domiciliados no município de Iguatemi/MS.

§2º. As contratações deverão ocorrer no prazo máximo de dois meses contados da assinatura deste contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO
5.1. O exercício da atividade a ser explorada no imóvel descrito na cláusula primeira e as condições de uso constantes do Edital e deste contrato, serão fiscalizados pela CONCEDENTE, através do gestor de contrato, obrigando o CESSIONÁRIO a cumprir as normas estabelecidas pela CONCEDENTE através de Leis, Decretos, regulamentos e notificações, cumprir todas as declarações assinadas tais como: número de funcionários, efetuar reparos de manutenção do imóvel e maquinários sempre que der causa.

CLÁUSULA SEXTA – DA REALIZAÇÃO DE BENFEITORIAS
6.1. O CESSIONÁRIO somente poderá realizar benfeitorias no imóvel, havendo prévia anuência do CONCEDENTE, sob pena de haver rescisão de contrato.

Parágrafo Único. O CESSIONÁRIO não poderá efetuar qualquer ato publicitário, pintura ou sinalização na parte externa do imóvel, sem prévia aprovação expressa do CONCEDENTE sob pena de retirada imediata, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CESSIONÁRIO
7.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº. 8.666/93 são obrigações do CESSIONÁRIO:

a) Cumprir os prazos pactuados, as obrigações assumidas, sob pena de perder o direito real de uso concedido, revertendo-se de imediato a posse do imóvel para o Município, inclusive as benfeitorias edificadas ou implantadas pelo concessionário, sem direito a retenção ou indenização;
b) Responder civil e criminalmente por si, seus empregados ou prepostos, por danos causados aos bens, a terceiros, usuários e funcionários no âmbito dos imóveis cedidos e das edificações neles erigidas;

c) Cumprir todas as cominações da legislação civil, trabalhista, sanitária, ambiental, dentre outras, mantendo em situação regular a documentação e licenças para o funcionamento da empresa;
d) Não causar embaraço de qualquer espécie aos serviços de fiscalização do Município quanto ao cumprimento do objeto pactuado, seguindo as diretrizes das Secretarias Municipais de Planejamento e Finanças e de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente, permitindo aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, aos equipamentos e as instalações integrantes da empresa, bem como a seus registros contábeis e funcionais;

e) Efetuar o pagamento de todos os tributos federais, estaduais e municipais, encargos e insumos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto do Termo de Concessão de Uso;

f) Atuar em estrita observância às normas legais e regulamentares, respondendo por todos os encargos de natureza empresarial, trabalhista, previdenciária e outros que decorram da concessão de uso;
g) Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão, zelando pela manutenção e integridade dos mesmos;

h) Não ceder os bens a terceiros sob qualquer título (gratuito ou oneroso), bem como das eventuais edificações e melhorias que serão erigidas, salvo prévia autorização da administração municipal;

i) Arcar com as despesas necessárias à lavratura da Escritura, certidões de praxe, cartoriais, bem como todos os ônus fiscais e para fiscais, impostos, taxas, custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir sobre a concessão, objeto da presente licitação.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE
8.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações do CONCEDENTE:

a) Cumprir todos os compromissos assumidos com o CESSIONÁRIO;

b) Notificar, formal e tempestivamente, o CESSIONÁRIO sobre as irregularidades observadas no cumprimento do contrato;

c) Notificar o CESSIONÁRIO por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

d) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

9.1. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, por conveniência administrativa do CONCEDENTE mediante comunicação entregue diretamente, ou por via postal, com prova de recebimento e antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

§1º. Ao CONCEDENTE se reserva o direito de rescindir o contrato independentemente de interpelação extrajudicial, sem que caiba ao CESSIONÁRIO o direito de indenização de qualquer espécie, nos seguintes casos:

a) quando o CESSIONÁRIO falir for dissolvido ou por superveniente incapacidade técnica;

b) quando o CESSIONÁRIO transferir no todo ou em parte o contrato;
c) quando houver paralisação das atividades comerciais do CESSIONÁRIO pelo prazo de 60 (sessenta) dias, consecutivos ou alternados, sem justificativa aceita pelo CONCEDENTE;

d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte do CESSIONÁRIO e desobediência da determinação da fiscalização, e

e) demais hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

§2º. O descumprimento das condições estabelecidas neste edital implicará na automática extinção da concessão de cessão do direito de uso, sem que caiba ao CESSIONÁRIO direito a indenização ou ressarcimento por quaisquer edificações feitas ou melhorias introduzidas no imóvel.

§3º. A extinção da concessão de cessão do direito de uso, sem culpa das partes, não ensejara ao CESSIONÁRIO direito a indenização ou ressarcimento por quaisquer edificações feitas ou melhorias introduzidas no imóvel.

§4º. A retomada do imóvel, nos casos de rescisão previstos neste edital, será independente de qualquer interpelação e as edificações e melhorias nele introduzidas serão imediatamente incorporadas ao patrimônio do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES
10.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato o CONCEDENTE poderá aplicar ao CESSIONÁRIO as seguintes sanções:

I – advertência;
II – multa;

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; sem prejuízos das multas previstas no edital, no contrato e demais cominações legais.

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.

§1º. A sanção de advertência será aplicada quando o descumprimento de cláusula deste contrato ou do respectivo edital não provocar atraso na execução do contrato, não causar prejuízo a municipalidade, nem ensejar aplicação de outra penalidade mais grave.

§2º. Em caso de execução parcial do contrato o CESSIONÁRIO ficará sujeito à multa diária de 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor da fatura comercial do mês da inexecução, até a data do seu adimplemento.

§3º. A execução parcial do contrato por prazo superior a 03 meses resultará na rescisão contratual com aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da fatura comercial do mês da inexecução, mais juros de mora de 01 % ao mês, além da correção monetária baseada no INPC ou outro índice equivalente que venha substituí-lo.
§4º. Em caso de inexecução total do contrato, resultando na rescisão, o CESSIONÁRIO ficará sujeito a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da fatura comercial do mês da inexecução, mais juros de mora de 1% ao mês, além da correção monetária baseada no INPC, ou outro índice equivalente que venha substituí-lo.

§5º. O valor da multa contratual será abatido no pagamento a que o CESSIONÁRIO eventualmente fizer jus caso existente; ou será notificado do prazo de 10 (dez) dias para recolher à Tesouraria do CONCEDENTE a importância correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis.

§6º. A sanção de suspensão temporária, prevista no inciso III desta cláusula será aplicada à empresa ou profissional que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, ou cometer fraude fiscal.

§7º. A sanção de declaração de inidoneidade, prevista no inciso IV desta cláusula será aplicada enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CESSIONÁRIO ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.

§8º. As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II da mesma cláusula.

§9º. Fica facultada o direito a apresentação de defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis para as sanções dos incisos I, II e III desta cláusula; e no prazo de 10 (dez) dias para a sanção prevista no IV desta cláusula, contados da notificação para tanto.

§10. As sanções do inciso I, II e III desta cláusula serão aplicadas pela Comissão de Licitação Municipal.

§11. A sanção estabelecida no inciso IV desta cláusula será de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo Municipal, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.

§12. Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a (s) proponente (s) ficará (ão) sujeita (s), ainda a composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência.

§13. Para efeito de aplicação das penalidades prevista no edital e contrato, fica assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa aos contratantes.

§14. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com a CONCEDENTE, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBLOCAÇÃO

11.1. O CESSIONÁRIO obriga-se a executar por si o presente contrato, não podendo transferir para terceiros as obrigações assumidas neste ajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INÍCIO DAS ATIVIDADES

12.1. O prazo para instalação e início das atividades, será de 30 (trinta) dias contados a partir da data da assinatura do presente contrato, podendo tal prazo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o máximo de 90 (noventa) dias na hipótese de participação de pessoa física que constituirá empresa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÃO CONTRATUAL

13.1. Qualquer modificação ao presente contrato, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os interesses do CONCEDENTE, somente será efetuado mediante Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESTITUIÇÃO DO IMÓVEL

14.1. O CESSIONÁRIO obriga-se a zelar pela manutenção dos bens móveis e imóveis, ficando responsável por eventuais danos que porventura ocorrer nos mesmos, ocasionados por ele ou por terceiros, salvos os causados por temporal, chuvas, descargas elétricas, ventos.

Parágrafo único. O CESSIONÁRIO compromete-se a restituir o imóvel ao final do contrato nas mesmas condições em que os recebeu, ressalvados o desgaste natural com o decorrer do tempo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA CAUÇÃO

15.1. Não será exigido do CESSIONÁRIO a apresentação de garantia relativo ao objeto desta contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA TOLERÂNCIA

16.1. Eventual ato de tolerância ou concessão feita por uma parte à outra, não será considerada como inovação ou renúncia a qualquer direito previsto no contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE

17.1. O CESSIONÁRIO responderá por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, acidentária, administrativa, civil e comercial resultantes da correta execução do contrato; bem como, pelos danos causados ao patrimônio do CONCEDENTE ou de terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA CONCORRÊNCIA

18.1. Constitui parte integrante e inseparável deste instrumento contratual, e obriga o CESSIONÁRIO em todos os seus termos, o Edital de CONCORRÊNCIA nº. ___/2017 e os Anexos que os integram, a Proposta de Preços apresentada, e demais documentos apresentados e os constantes do Processo nº. ___/2017.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FISCALIZAÇÃO
19.1. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do Gestor de Contrato da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente, de acordo com a Portaria que o designa.
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICIDADE
20.1. O extrato de contrato contendo os dados essenciais do presente instrumento será publicado na Imprensa oficial do Município, no prazo estipulado em Lei.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS
21.1. Os casos omissos deste contrato serão solucionados, com base no Código Civil Brasileiro, na Lei Federal 8.666/93, no Edital de CONCORRÊNCIA nº. ___/2017 e demais Legislações aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO
22.1. Fica eleito o foro Comarca de Iguatemi, Estado do Mato Grosso do Sul, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes deste contrato.
E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram lida e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.

Iguatemi/MS, ___de ____________ de 2017.

	Patrícia Derenusson Nelli Margatto Nunes

Prefeita municipal

(CONTRATANTE)
	(CONTRATADA)


TESTEMUNHAS:

	
	


ANEXO III
CREDENCIAMENTO
Por este instrumento particular de Procuração, a empresa __________________ , inscrita no CNPJ/MF nº. ____ , com sede à Rua/Avenida ___________, representada neste ato por seu ____________ (identificar qualificação do outorgante), o (a) Sr (a)_________________, portador(a) do documento de identidade RG nº. ____________, emitido pela SSP/____, e do CPF nº.______________, nomeia e constitui eu bastante Procurador o(a) Sr(a). ____________, portador (a) do documento de identidade RG nº. __________, emitido pela SSP/_____, e do CPF nº. ___________, a quem confere amplos poderes para representar a ___________ (razão social da empresa) perante a Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS durante a Concorrência Pública nº. _________, com poderes para tomar, em nome da Outorgante, qualquer decisão durante todas as fases do CERTAME, inclusive:

a) apresentar a declaração de que a empresa cumpre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos.

b) entregar os envelopes contendo as propostas de preços e a documentação de habilitação.

c) formular lances ou ofertas verbalmente.

d) negociar com o Pregoeiro a redução dos preços ofertados.

e) desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão pública ou, se for o caso, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de fazê-lo.

f) assinar a ata da sessão.

g) prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro.

h) praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

______________________, _____ de _____________ de 2017.

_____________________________

(Nome e assinatura do outorgante)

(Qualificação do Outorgante)

OBS: Reconhecer firma em cartório.

	
	


ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE VISTORIA DO IMÓVEL 
.................., pessoa jurídica, inscrita no CPF/CNPJ sob n°. ................., com sede à Avenida/Rua ................., nº. ......, ........... – CEP: .............., ................... – UF, DECLARA, que no dia ...../..../2017, na pessoa do (a) Sr (a). ...................., portador (a) do RG: .................. , em companhia do servidor municipal ................, vistoriou o imóvel que consiste em salas Industrial para instalação de micro, pequenas e médias empresas, no Município de Iguatemi/MS, reconhecendo-a em plenas condições de nela se estabelecer comercialmente de acordo com as exigências do Edital Concorrência nº. ___/2017, conforme descrição do imóvel abaixo:
	Item
	Qtdade.
	Especificação

	01
	01
	Sala Industrial em alvenaria medindo 46,40m², encravado junto ao Lote A-D, fração da quadra 56-B, matrícula junto ao CRI nº. 1.387, no Município de Iguatemi/MS.


	Item
	Qtdade.
	Especificação

	01
	01
	Sala Industrial em alvenaria medindo 53,29m², encravado junto ao Lote C-1, fração da quadra 56-B, matrícula junto ao CRI nº. 1.387, no Município de Iguatemi/MS.


__________________ (____), ______ de _____________ de 2017.

___________________________

Delsio Adelfo Sovernigo
Secretário de Desenvolvimento Econômico

e Meio Ambiente
	
	


ANEXO V
DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM O EDITAL

______________________________________________, pessoa/jurídica, inscrita no CNPJ sob n°. _______________________________, com sede na Rua/Avenida ..... , DECLARA, para fins do disposto neste Edital, que:

a) está de acordo em explorar a atividade descrita no imóvel em que está competindo, constantes das alíneas do item 2. DO OBJETO deste edital;

b) tem disponibilidade imediata dos equipamentos e utensílios necessários para exploração comercial do barracão;

c) não empregará menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregará menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (....)

OBS: em caso de afirmativo, assinalar a ressalva acima.

d) se instalará e iniciará as atividades dentro do prazo não superior a 30 dias a contar da data de assinatura do contrato;

e) possui aptidão para o desempenho da atividade pertinente e compatível com o objeto da Licitação;

f) Declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação e contratação com a administração pública.
______________________, _____ de _____________ de 2017.

_____________________________

(Nome e assinatura do outorgante)

(Qualificação do Outorgante)

	
	


ANEXO VI
TERMO DE REFERÊNCIA

CONCESSÃO DE DIREITO DE USO DE BENS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE IGUATEMI-MS

1. OBJETO

Constitui objeto deste Termo de Referência orientar a concessão do direito de uso dos bens móveis e imóveis discriminados adiante, de forma gratuita, como incentivo à instalação de empresas interessadas na exploração comercial/industrial do ramo de confecções, mediante a geração de empregos diretos na localidade, conforme autorização contida na Lei Municipal nº 2.056/2017.

2. DOS BENS A SEREM CEDIDOS
2.1. Lote 01

	Item
	Discriminação
	Quant.
	Valor
	Nº Insc. Patrim.

	01
	Prédio com salão construído em alvenaria, medindo 53,29 m², encravado junto ao Lote C-1/Fração da Quadra 56-B, parte integrante da Matrícula nº 1.387 do CRI de Iguatemi.
	01
	40.713,56
	-

	02
	Máquina de costura overlock siruba 737K-504M2-03 3 fios
	02
	4.430,00
	005655

005656

	03
	Máquina de costura reta mecânica 
	02
	2.300,00
	004570

004572

	04
	Máquina de costura travete eletrônica siruba BT290-DJ 
	01
	8.840,00
	005654

	05
	Máquina de costura Galoneira siruba mod P007K-W122-364FHA
	01
	3.220,00
	005657


2.2. Lote 02

	Item
	Discriminação
	Quant.
	Valor
	Nº Insc. Patrim

	01
	Fração de prédio construído em alvenaria, correspondendo a 02 (duas) salas com área total de 46,40 m², existentes junto ao imóvel encravado no Lote A-D da Quadra 56-B, integrante da Matrícula nº 1.387 do CRI desta Comarca.
	01
	37.698,60
	-

	02
	Máquina de costura overlock siruba 737K-504M2-03 3 fios
	09
	19.935,00
	005640 

À

005648

	03
	Máquina de costura Galoneira siruba Mod P007K-W122-364FHA
	02
	6.440,00
	005652

005653

	04
	Máquina de costura reta eletrônica SUN STAR KM-250AL-7S 
	02
	6.100,00
	005649

005650

	05
	Máquina de Costura Galoneira sun special SSL31016-01
	01
	1.830,00
	005651

	06
	Cadeira giratória assento anatômico espuma Azul.
	12
	1.560,00
	005658

À

005669


2.3. DA VALORAÇÃO DOS BENS E INCENTIVOS
Quanto aos bens objeto da concessão de uso, os imóveis foram devidamente avaliados por comissão instituída para esse fim, na forma do Decreto nº 1.492/2017, seguindo as determinações da Lei 8.666/93 para o uso de bens públicos por particulares, inobstante se trate de concessão não onerosa, cujos encargos consistem essencialmente na geração de emprego, renda e tributos no Município, promovendo o desenvolvimento econômico local através do aproveitamento de bens em desuso.
Diante disso, o imóvel constante do Lote 01 foi avaliado em R$ 40.713,56, com aluguel fixado em R$ 1.000,00 por mês, enquanto que o imóvel constante do Lote 02 foi avaliado em R$ 37.698,60, com aluguel fixado em R$ 937,00 por mês, na forma do Laudo de Avaliação homologado pelo Decreto nº 1.493/2017. Quanto às máquinas de costura, tem seu valor estabelecido no inventário de bens móveis do Município.
Esses valores servem de parâmetro para estimar o incentivo ofertado pelo Município às empresas que forem vencedoras da concorrência pública, bem como para efeitos de indenização por danos provocados aos mesmos, na forma deste Termo de Referência, do Edital de Concorrência e demais legislação aplicável. 

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONCESSÃO
Justificam e motivam a presente concessão real de uso de móveis e imóveis pertencentes ao Município, aprovada pela Lei Municipal nº 2.056 de 13 de setembro de 2017, os propósitos de:
- Desenvolver o Município aproveitando as potencialidades regionais e a disponibilidades de espaço físico e máquinas de costura em desuso, proporcionando a utilização dos mesmos por empresas interessadas, mediante a geração de empregos;
- Salvaguardar o patrimônio público e dar cumprimento à sua função social, garantindo benefício ao Município e aos seus cidadãos, destinando esses imóveis ao desenvolvimento de atividades industriais no ramo de confecções a serem executadas pelos futuros concessionários;
- Obter, através da concessão, a exploração de novas empresas ou manutenção de existentes de forma a incrementar a atividade econômica do Município, aumentar a arrecadação de tributos, gerar emprego, qualificação profissional, renda e benefícios à população local.

4. DA CONCORRÊNCIA – MELHOR OFERTA POR LOTE
A concessão de cada lote de bens acima especificados se dará de forma gratuita, considerando-se vencedora a empresa que apresentar projeto de contemple o maior número de empregos diretos a serem criados na localidade, que não poderá ser inferior a 5 (cinco) para cada lote, mantendo tais condições pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos.
Os imóveis aqui relacionados e constantes do item 2 foram avaliados por Comissão de Avaliação instituída para esse fim pelo Decreto nº 1.492/2017, onde se determinou o valor de cada um, assim homologado pelo Decreto nº 1.493/2017.

5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E HABILITAÇÃO
Serão admitidas a participar da concorrência somente pessoas jurídicas que atendam aos requisitos de qualificação técnica e jurídica expressos no Edital de Concorrência Pública.
Dentre outros pressupostos de habilitação, o Edital de Concorrência deve exigir a comprovação de que a empresa interessada é voltada ao ramo de confecções, com condições de promover o funcionamento da mesma pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, mantendo os empregos ofertados e se responsabilizando pela reparação de quaisquer danos provocados aos bens cedidos.

6 - DO CONTRATO, PRAZO DA CONCESSÃO DE USO E FISCALIZAÇÃO
6.1. DO PRAZO DE CONCESSÃO
A concessão de uso será por 5 (cinco) anos, prorrogáveis por igual período a critério da Administração Municipal e, desde que cumprido todas as obrigações contratuais.
6.2. DO PRAZO DE IMPLANTAÇÃO
Fica a empresa vencedora, em cada lote, obrigada a iniciais suas atividades no prazo máximo de 60 dias, a contar da data de assinatura do contrato ou termo equivalente, sob pena de revogação da concessão.
Nos casos fortuitos ou de força maior, definidos no Código Civil Brasileiro, superveniente a data de assinatura do contrato e devidamente caracterizado e comprovado, o prazo aqui referido poderá ser prorrogado, em ato motivado, através de termo aditivo.
Qualquer tipo de edificação realizada no imóvel, objeto da permissão de uso, correrá a expensas da Concessionária.

6.3. ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO
Será designado pela Prefeita Municipal um representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente, para acompanhamento e a fiscalização do contrato, principalmente quanto ao cumprimento dos prazos e obrigações nele estabelecidos.

6.4. OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR
Constitui obrigações da empresa vencedora da concorrência em cada lote:

- Cumprir os prazos pactuados, as obrigações assumidas, sob pena de perder o direito real de uso concedido, revertendo-se de imediato a posse do imóvel para o Município, inclusive as benfeitorias edificadas ou implantadas pelo concessionário, sem direito a retenção ou indenização;
- Responder civil e criminalmente por si, seus empregados ou prepostos, por danos causados aos bens, a terceiros, usuários e funcionários no âmbito dos imóveis cedidos e das edificações neles erigidas;
- Cumprir todas as cominações da legislação civil, trabalhista, sanitária, ambiental, dentre outras, mantendo em situação regular a documentação e licenças para o funcionamento da empresa;
- Não causar embaraço de qualquer espécie aos serviços de fiscalização do Município quanto ao cumprimento do objeto pactuado, seguindo as diretrizes das Secretarias Municipais de Planejamento e Finanças e de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente, permitindo aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, aos equipamentos e as instalações integrantes da empresa, bem como a seus registros contábeis e funcionais;
- Efetuar o pagamento de todos os tributos federais, estaduais e municipais, encargos e insumos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto do Termo de Concessão de Uso;
- Atuar em estrita observância às normas legais e regulamentares, respondendo por todos os encargos de natureza empresarial, trabalhista, previdenciária e outros que decorram da concessão de uso;
- Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão, zelando pela manutenção e integridade dos mesmos;
- Não ceder os bens a terceiros sob qualquer título (gratuito ou oneroso), bem como das eventuais edificações e melhorias que serão erigidas, salvo prévia autorização da administração municipal;
- Arcar com as despesas necessárias à lavratura da Escritura, certidões de praxe, cartoriais, bem como todos os ônus fiscais e para fiscais, impostos, taxas, custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir sobre a concessão, objeto da presente licitação.
6.5. OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI
Obriga-se a Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS a fiscalizar o cumprimento e a execução do contrato pelos concessionários, além de exercer outras atribuições e observar as demais obrigações que o edital e o contrato estipulem, não causando embaraços ao regular funcionamento das empresas, desde que cumpridas as respectivas obrigações.
7. DA RESCISÃO DA CONCESSÃO

A concessão poderá ser rescindida mediante acordo firmado pelas partes devidamente justificado.

Pode também ser revogada por iniciativa o Executivo a qualquer momento caso a Concessionária não cumpra as condições estabelecidas neste Termo, no Edital e Contrato. 
8. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Serão observadas na concessão, além das disposições deste Termo de Referência, aquelas estabelecidas no edital e contrato, bem como das orientações emanadas pela Procuradoria Jurídica do Município, respeitados os princípios da boa-fé e probidade administrativa.

Iguatemi-MS, 20 de setembro de 2017.

_____________________________

DELSIO ADELFO SOVERNIGO

Secretario Municipal de Desenvolvimento

Econômico e Meio Ambiente
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